
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.050.147 - SC (2017/0021711-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : E DA S 
ADVOGADO : LEONARDO PEREIMA DE OLIVEIRA PINTO E OUTRO(S) - 

SC013001 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PLEITOS 
DE ABSOLVIÇÃO – FUNDADO NA TESE DE DESVALOR 
DAS PROVAS QUE LASTREARAM A CONDENAÇÃO – OU 
DE DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA PARA 
CONTRAVENÇÃO PENAL. ÓBICES DAS SÚMULAS 7 DESTA 
CORTE E 282/356, AMBAS DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. AGRAVO IMPROVIDO.

1. O óbice da Súmula 7 apresenta-se intransponível, pois, no caso, 
não há como esta Superior Casa de Justiça decidir pela 
desqualificação das provas, visando à absolvição do agravante, sem, 
antes, ter de esmerilá-las novamente, tal como já procedido pelas 
instâncias ordinárias, soberanas na apreciação de fatos e provas. 

2. Quanto à alegada desnecessidade de prequestionamento de matéria 
de ordem pública, a jurisprudência desta Corte sedimentou-se no 
sentido de que, nem nessa hipótese, a ausência de apreciação da 
quaestio iuris pelo Tribunal a quo poderá ser superada na instância 
extraordinária, sob pena de indesejável supressão de instância.

3. Dessa forma, a decisão agravada deve ser mantida intacta pelos 
seus próprios termos.

4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel 
Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de março de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
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Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.050.147 - SC (2017/0021711-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : E DA S 
ADVOGADO : LEONARDO PEREIMA DE OLIVEIRA PINTO E OUTRO(S) - 

SC013001 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por E. DA S. contra a decisão de 

e-STJ fls. 410/420, que negou provimento ao seu recurso especial com lastro no óbice da 

Súmula 7 desta Corte.

A defesa pugna pela apreciação colegiada das teses levantadas acerca do 

ônus probatório em sede penal e salientou a precariedade da fundamentação embasadora do 

édito condenatório, calcado essencialmente na palavra da suposta vítima.

Conclui pela inaplicabilidade do enunciado da Súmula 7, uma vez que a 

hipótese demanda tão somente valoração jurídica de elementos probantes.

Alega que o conhecimento, por esta Corte, do pleito de desclassificação da 

conduta para contravenção penal não pode ser obstaculizado pelas Súmulas 282 e 356, "[...] 

porquanto tendo o recurso de apelação postulado a absolvição por insuficiência de provas ou 

a redução da pena, tal matéria se apresenta de ordem pública, afastando assim o óbice dos 

referidos verbetes sumulares" (e-STJ fl. 436).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou sua apreciação 

pelo colegiado da Quinta Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.050.147 - SC (2017/0021711-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O recurso não deve lograr. 

Com efeito, o óbice da Súmula 7 apresenta-se intransponível, pois, no caso, 

não há como esta Superior Casa de Justiça decidir pela desqualificação das provas, visando à 

absolvição do agravante, sem, antes, ter de esmerilá-las novamente, tal como já procedido 

pelas instâncias ordinárias, soberanas na apreciação de fatos e provas. 

Quanto à alegada desnecessidade de prequestionamento de matéria de 

ordem pública, a jurisprudência desta Corte sedimentou-se no sentido de que, nem nessa 

hipótese, a ausência de apreciação da quaestio iuris pelo Tribunal a quo poderá ser superada 

na instância extraordinária, sob pena de indesejável supressão de instância.

A propósito, citam-se:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  PENAL. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES.  
MATERIALIDADE  DA  CONDUTA.  REEXAME DO ACERVO  
FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. 
LITISPENDÊNCIA. MATÉRIA  NÃO  DEVOLVIDA AO TRIBUNAL 
NO RECURSO DE APELAÇÃO. NEGATIVA DE    PRESTAÇÃO    
JURISDICIONAL.    INOCORRÊNCIA.    AUSÊNCIA    DE 
PREQUESTIONAMENTO.   ÓBICE   DA   SÚMULA   N.  
282/STF.  INSURGÊNCIA DESPROVIDA.

[...]

3.  O  prequestionamento  do  tema  recursal é imprescindível para 
a análise  do  recurso especial, inclusive na hipótese de se tratar de 
matéria de ordem pública.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1553221/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 22/11/2016, 
DJe 30/11/2016) - (grifei).

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
LESÃO CORPORAL. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO 
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PROCESSO. MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 
211/STJ. ABSOLVIÇÃO. FALTA    DE    PROVAS.   LEGÍTIMA   
DEFESA.   REEXAME   DE   MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. MATERIALIDADE E AUTORIA. PALAVRA DA 
VÍTIMA. RELEVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  A possibilidade de proposta de suspensão condicional do 
processo não  foi  alvo  de  deliberação pelo Tribunal Estadual, 
nem mesmo em sede de embargos de declaração, o que impede a 
análise do tema nesta Corte,  ante  o  óbice  da  Súmula  211/STJ:  
"Inadmissível  recurso especial  quanto  à  questão que, a despeito 
da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
Tribunal a quo." 

2.   Ressalte-se,   que,   "mesmo  as  questões  de  ordem  pública, 
apreciáveis   de   ofício   nas  instâncias  ordinárias,  devem  ser 
prequestionadas com vistas a viabilizar o recurso especial" (AgRg 
no REsp 1.441.776/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 1º/3/2016, DJe 17/3/2016).

[...]

5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
524.115/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 25/10/2016, DJe 09/11/2016) - (grifei).

Dessa forma, a decisão agravada deve ser mantida intacta pelos seus 

próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0021711-0 AREsp 1.050.147 / 

SC
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00012306320088240031  031080012303  20150321979  20150321979000000  31080012303

EM MESA JULGADO: 21/03/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : E DA S 
ADVOGADOS : LEOBERTO BAGGIO CAON E OUTRO(S) - SC003300 

 LEONARDO PEREIMA DE OLIVEIRA PINTO  - SC013001 
 GABRIEL HENRIQUE DA SILVA  - SC022400 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : E DA S 
ADVOGADO : LEONARDO PEREIMA DE OLIVEIRA PINTO E OUTRO(S) - SC013001 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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